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PESQUISA E INOVAÇÃO

Reforma de instituto 
provoca controvérsia

Mudança em autarquia que trata de propriedade intelectual acumula queixas generalizadas. Especialista vê prós e contras

O 
Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial 
(Inpi) conduz, desde 
agosto de 2024, um estu-

do interno que pode levar à mu-
dança da natureza jurídica do ór-
gão. A proposta inclui a possibili-
dade de transformação do institu-
to em uma agência reguladora ou 
em uma autarquia especial. A au-
tarquia também realiza uma rees-
truturação administrativa com o 
fechamento de unidades regio-
nais e criação de cinco superin-
tendências, uma em cada macror-
região do país.

Segundo a presidência do Inpi, 
o objetivo é adequar o modelo 
institucional ao cenário atual da 
política industrial brasileira, am-
pliar a presença do órgão em re-
giões estratégicas, como a Ama-
zônia, por exemplo, e garantir 
mais previsibilidade orçamentá-
ria, modernização e capacidade 
de resposta técnica.

O presidente do Inpi, Júlio Cé-
sar Castelo Branco Reis Moreira, 
afirmou ao Correio que o grupo 
de trabalho foi criado com a mis-
são de avaliar qual seria o “perfil 
mais adequado” para o instituto. 
“Não necessariamente definimos 
que será agência reguladora. Exis-
te um estudo, ainda em elaboração, 
que aponta possibilidades”, explica.

De acordo com Moreira, o Inpi 
pode permanecer como autarquia 
federal comum; tornar-se uma au-
tarquia especial; ou adotar o mo-
delo de agência, como ocorre com 
a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) e a Agência Na-
cional de Telecomunicações (Ana-
tel). “Se for agência reguladora, a 
diferença é a capacidade e a atri-
buição de também regular o mer-
cado. O Inpi, na verdade, hoje, faz 
regulação de acordo com a Lei de 
Propriedade Industrial, e a gente só 
quer formalizar essa atuação que 
nós já temos no mercado, para dar 
ainda mais transparência às ações 
do instituto”, frisa.

Moreira afirma que, assim que o 
levantamento for concluído, o de-
bate será aberto à sociedade para 
mostrar os pontos positivos e nega-
tivos a viabilidade ou não, da mu-
dança. “Nós vamos encaminhar 
para a Procuradoria para análise 
jurídica, e, tendo o parecer da Pro-
curadoria, vamos encaminhar para 
o ministério e, provavelmente abri-
mos uma consulta pública”.

O presidente acredita que a 
transformação jurídica pode ajudar 
a resolver problemas históricos, 
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Júlio César Castelo Branco Reis Moreira, presidente do Inpi: fechamento de unidades regionais é uma das principais reclamações sobre a reforma 

Divulgação 

Jabuticaba no Congresso
Lula e Janja aproveitaram a ma-

nhã de domingo nos jardins do Al-
vorada para debochar do presi-
dente da maior democracia/eco-
nomia/força militar do mundo, Do-
nald Trump. Lula, vestindo abrigo, 
arrancou uma jabuticaba do tronco 
e estendeu-a como se estivesse ofe-
recendo a Trump, com um sorriso 
de troça: “Eu vou levar jabuticaba 
pra você, Trump. E você vai perce-
ber que o cara que come jabuticaba 
pela manhã, não precisa de briga 
tarifária, precisa de muita união e 

de muita relação diplomática”. Jan-
ja postou a cena no seu Instagram 
e escreveu: “Duas coisas genuina-
mente brasileiras: jabuticaba e pre-
sidente Lula!”

Pode ser que o inconsciente de 
Lula tenha revelado, nessa catar-
se jabuticabeira, que ele próprio 
não quer briga tarifária, mas mui-
ta união e muita relação diplomá-
tica. Mas há controvérsias. Um bis-
po católico me disse que Lula po-
deria  estar, na verdade, buscando 
esse resultado para ter a mesma 

PODE SER QUE O INCONSCIENTE DE LULA TENHA REVELADO, NESSA CATARSE JABUTICABEIRA, QUE ELE PRÓPRIO NÃO QUER BRIGA TARIFÁRIA, MAS MUITA UNIÃO E MUITA 
RELAÇÃO DIPLOMÁTICA. MAS HÁ CONTROVÉRSIAS. LULA PODERIA ESTAR, NA VERDADE, BUSCANDO ESSE RESULTADO PARA TER A MESMA DESCULPA DA DITADURA CUBANA 
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desculpa da ditadura cubana para 
o fracasso econômico, em que, por 
décadas, “a culpa é do bloqueio 
americano” — quando os anticas-
tristas poderiam demonstrar que a 
culpa é do fim da ajuda da União 
Soviética. Lula poderia dizer agora 
que a culpa é da tarifa de importa-
ção do Trump — talvez isso alivie 
um pouco Bolsonaro, que vinha 
sendo o culpado pelo fim dos su-
perávits obtidos no governo ante-
rior. Tem sentido a hipótese epis-
copal, pois Lula vem provocando 
os Estados Unidos desde que assu-
miu, ainda no governo Biden, a co-
meçar pelas belonaves iranianas 

no Rio. Quis tirar o dólar no Bri-
cs e desafiou Trump ao dizer que 
não tem medo de cara feia, frase 
que a gente usava no recreio do 
grupo escolar.

E a última foi essa da jabutica-
ba, um recado de presidente a pre-
sidente, sem passar pelo Itamaraty, 
que deve ter tido arrepios quando 
viu nas redes. Sob a jabuticabeira, 
Lula falou na necessidade de mui-
ta relação diplomática — por coin-
cidência, no mesmo dia em que o 
presidente de outro Poder, o mi-
nistro Barroso, tornou pública uma 
carta em que começa se queixan-
do que o Itamaraty é que deveria 

ter reagido à carta de Trump, ao 
justificar a razão da manifestação 
do chefe do Judiciário. Não deve 
ser fácil para diplomatas com his-
tória de  pragmatismo responsá-
vel, terem agora que manejar uma 
política externa ideológica e anti-
-ocidente, especialmente contra a 
maior potência do planeta.

Lula precisa, mesmo, de mui-
ta união. Sua popularidade cai até 
nos estados onde o Bolsa Família 
supera carteiras de trabalho assi-
nadas. Trump o surpreende com 
tarifa de 50% sobre bens brasilei-
ros exportados aos Estados Unidos, 
bem no meio de uma campanha 

que pretendia mostrar que impos-
to é bom, e que se deve aumentar 
o IOF, que incide sobre quem toma 
dinheiro emprestado ou tem cartão 
ou débito no banco. A propaganda 
tenta jogar pobres contra ricos, mas 
só quem vai ser atingido pela tarifa 
é quem é grande o suficiente para 
exportar para o mercado america-
no. Na verdade, o que Trump im-
põe a partir de agosto é uma san-
ção, por causa do que chama de 
“caça às bruxas” no Supremo. E a 
forma de Lula resolver é começar o 
dia comendo a jabuticaba da anis-
tia com seus deputados e senado-
res no Congresso Nacional.

como a evasão de servidores. “Nos 
primeiros quatro anos do instituto, 
24% pediram demissão. Entende-
mos que esse estudo é necessário 
para colocar o Inpi em outro pata-
mar”, avalia.

O presidente do Inpi confirma 
que o projeto de reestruturação 
regional, com fechamento de uni-
dades físicas e criação de cinco 
superintendências, está em anda-
mento. E que a primeira regional 
a ser criada será em Manaus, com 
apoio da Superintendência da Zo-
na Franca de Manaus (Suframa) e 
do Centro de Bionegócios da Ama-
zônia (CBA). “Hoje o Inpi não está 
presente na região Norte... Um dos 
pontos é estarmos dentro da região 
amazônica”, argumenta. As demais 
superintendências serão distribuí-
das pelas regiões Sudeste, Sul, Cen-
tro-Oeste e Nordeste.

Atualmente, o Inpi possui 12 
unidades regionais no Brasil.  So-
bre o fechamento da unidades e 
o destino dos servidores, ele ex-
plica que todos permanecerão lo-
tados em seus estados de origem 
e continuarão atuando de forma 
remota. “Eles não serão rema-
nejados... O Inpi está totalmente 
integrado no Programa de Ges-
tão de Desempenho do gover-
no federal, que permite ao servi-
dor trabalhar presencialmente, 

semipresencial ou totalmente re-
moto em casa”, ressalta.

A reformulação do Inpi encon-
tra forte resistência. A Associação 
dos Funcionários do instituto sus-
tenta que o processo está sendo 
conduzido sem debate público 
nem diálogo com os servidores. A 
presidente da entidade, Vânia Gol-
veia Geraidine, afirma que a autar-
quia já iniciou o desmonte de uni-
dades regionais sem apresentar os 
resultados do grupo de trabalho 
criado para discutir o tema. “Igno-
raram completamente a associa-
ção, que representa os servidores. 
Foi uma decisão tomada de cima 
para baixo”, protesta.

Segundo ela, unidades como 
Sergipe já foram fechadas, e ou-
tras, como Rio Grande do Sul, re-
ceberam ordem para desocupar 
os espaços até este mês. “Quanto 
menos unidades funcionando pa-
ra disseminar a cultura de proprie-
dade industrial e ajudar o inventor, 
pior fica”, critica Vânia Geraidine.

Servidores ouvidos sob a con-
dição do anonimato afirmam que 
o encerramento das atividades re-
gionais vai prejudicar a articula-
ção local com universidades, ICTs, 
FAPs, Fiocruz e Embrapa. “Isso não 
se constrói por e-mail. Precisa de 
confiança, de presença”, observa 
um dos funcionários da autarquia.

“Fazer exame de patente remo-
tamente é possível. Mas dissemi-
nar cultura, orientar pesquisado-
res, defender inovação local, isso 
exige contato. A pandemia mostrou 
o que é possível digitalizar, mas 
também mostrou os limites”, conta.

Entidades protestam 

O estudo técnico conduzido 
pelo Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial para reformu-
lar sua presença territorial e subs-
tituí-las por cinco superintendên-
cias macrorregionais também de-
sagrada representantes do setor 
produtivo, universidades, gesto-
res de inovação e órgãos governa-
mentais estaduais. 

Em Minas Gerais, a Rede Mi-
neira de Propriedade Intelectual 
(RMPI), o Fórum Nacional de Ges-
tores de Inovação e Transferência 
de Tecnologia (Fortec), a Federa-
ção das Indústrias do Estado de Mi-
nas Gerais (Fiemg), a Secretaria de 
Agricultura de Minas Gerais (Sea-
pa-MG) e as Instituições de Ciên-
cia e Tecnologia da Bahia (ICTs) 
alertam que a medida comprome-
te ecossistemas locais de inovação 
e contraria a política nacional de 
propriedade intelectual.

Em ofício enviado ao Ministé-
rio do Desenvolvimento,  a RMPI 

manifestou preocupação. “A au-
sência de um ponto de apoio local 
enfraquecerá a cultura da inovação 
em Minas Gerais, desestimulando 
a pesquisa e o desenvolvimento de 
novos produtos e serviços com viés 
inovador”, alerta a entidade repre-
sentativa de 32 instituições de pes-
quisa e inovação.

Já o Fórum Nacional de Gesto-
res de Inovação e Transferência 
de Tecnologia direcionou sua ma-
nifestação ao déficit histórico de 
pessoal no INPI e à urgência de re-
composição do quadro. Segundo o 
ofício, que, apesar de parabenizar 
a entidade pela realização do últi-
mo concurso público, cobra a no-
meação dos candidatos aprovados 
no cadastro reserva.

A Fiemg também se posicio-
nou contra. “O fechamento das 
unidades regionais do Inpi re-
presentará um retrocesso signifi-
cativo para o país, com impactos 
negativos que se farão sentir em 
setores produtivos e inovadores”, 
alertou, em nota.

Na Bahia, um grupo de 15 Ins-
tituições de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (ICTs) — incluindo uni-
versidades federais e estaduais, 
institutos de pesquisa e fundações 
públicas — assinou um manifesto 
conjunto contra o fechamento do 
escritório regional.

O jurista Gustavo Kloh, profes-
sor de Direito da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV Rio), avalia que a pro-
posta pode trazer avanços institu-
cionais, mas não enfrenta o princi-
pal problema do órgão, que é a len-
tidão estrutural no processamento 
dos pedidos. 

Para ele, a alteração só terá sen-
tido se vier acompanhada de me-
didas concretas de fortalecimento 
do instituto. “Se o Inpi virar agên-
cia, ele passa a ter essa configura-
ção mais contemporânea do tempo 
atual”. Um dos ganhos seria a ins-
titucionalização de espaços para 
diálogo com os setores regulados. 

Outro aspecto apontado pelo 
especialista é o fortalecimento da 
capacidade normativa. Embora o 
INPI já possua certo grau de poder 
regulatório, inda é limitado. “Como 
agência, ele claramente vai exerci-
tar de forma mais ampliada esse 
poder de emitir normas sobre es-
ses registros”, diz Kloh, referindo-se 
à regulamentação de processos co-
mo concessão de marcas, patentes, 
modelos de utilidade e softwares.

Segundo o professor, a autono-
mia de gestão também seria uma 
das vantagens, pois os dirigentes 
de agências reguladoras são no-
meados e isso pode proteger o ór-
gão de interferências políticas. 

No entanto, o professor da FGV 
pondera que a proposta pode ser 
uma cortina de fumaça se não vier 
acompanhada de soluções para 
problemas históricos do institu-
to. O mais crítico é o chamado 
backlog — o acúmulo de tarefas 
pendentes. “O nosso escritório de 
propriedade intelectual é um dos 
mais lentos do mundo, demora 
anos pra analisar uma patente ou 
uma marca. E não estamos compa-
rando com os Estados Unidos… o 
Peru demora três meses! Estamos 
tomando goleada do Peru”, critica.

Kloh também vê riscos na subs-
tituição das unidades regionais por 
cinco superintendências macror-
regionais. Embora o avanço da di-
gitalização reduza a dependência 
do atendimento presencial, o fe-
chamento de unidades físicas po-
de gerar impacto. “Hoje em dia é 
tudo eletrônico, mas isso não sig-
nifica que a presença física seja ir-
relevante. Ela é importante para 
articulação com ecossistemas lo-
cais de inovação e para garantir a 
confiança institucional”, pondera.

Problemas 
acumulados


